
 
 

Audiências telepresenciais no TJDFT reduzem custo. 
 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO. 

1. Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os dados transcritos no seu Caderno de Textos 

Definitivos da Prova Prática de Sentença Cível - P3 estão corretos. Confira também os dados em cada página 

numerada deste caderno de prova. Em seguida, verifique se o caderno de prova contém uma proposta de 

elaboração de sentença cível. Caso algum dos cadernos recebido esteja incompleto, tenha qualquer defeito 

e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresentados, solicite, de imediato, ao(à) fiscal de sala que 

tome as providências necessárias. 

2. Quando autorizado(a) pelo(a) fiscal de sala, escreva, no espaço apropriado do Caderno de Textos 

Definitivos, com sua caligrafia usual, a frase em destaque logo acima destas instruções. 

3. Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem 

autorização do(a) fiscal de sala. 

4. Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para a transcrição dos textos definitivos da 

prova discursiva. 

5. Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer da prova 

— e à transcrição dos textos da prova discursiva para o Caderno de Textos Definitivos da Prova Prática de 

Sentença Cível - P3. 

6. Ao terminar a prova, chame o(a) fiscal de sala, devolva-lhe o seu Caderno de Textos Definitivos e o Caderno 

de Rascunho, conforme consta do edital de abertura, e deixe o local de provas. 

7. Durante a realização da prova, não destaque nenhuma folha deste caderno. 

8. A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou no 

Caderno de Textos Definitivos implicará a anulação da sua prova. 
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Senhor(a) Candidato(a), 
 
 
 
 

Considerando exclusivamente os dados do relatório apresentado, profira, como 

Juiz(íza) de Direito Substituto(a) da Justiça do Distrito Federal, sentença cível de maneira fundamentada e 

embasada na legislação pátria, na doutrina e na jurisprudência prevalente dos Tribunais Superiores. 

 

 
Analise toda a matéria pertinente ao julgamento e apresente fundamentos 

adequados para suas conclusões. Não elabore novo relatório nem crie fatos novos. 

 

 
Não lance assinatura nem qualquer elemento que identifique a prova, sob pena de 

ser atribuída nota zero a ela. Caso queira “assinar” sua sentença, utilize apenas a expressão “Juiz(íza) de 

Direito Substituto(a)”. 

 

 
Boa prova! 

 
 
 
 

 
Comissão Examinadora do TJDFT 
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Trata-se de ação de reintegração de posse ajuizada pelo espólio de Joaquim Alves Santos, 

representado pelo inventariante Diogo Alves Santos, em face de Antônio Dias Martins, Maria Dias Martins 

e Ronaldo Alves Santos. 

Narra pertencer ao espólio a posse de uma área de 10 ha, situada no núcleo rural Córrego 

Esperança, gleba 33, Brazlândia/DF. Afirma que Joaquim Alves Santos era viúvo, tinha quatro filhos e 

adquiriu a posse da área no ano de 2001; que Joaquim mantinha no local a sua residência e cultivava a terra 

para exploração comercial. Após o falecimento de Joaquim Alves Santos, em 2019, seu filho mais velho, 

Estevão Alves Santos, foi residir na gleba, com a anuência dos demais herdeiros. O espólio então, no mesmo 

ano, formulou pedido de regularização fundiária junto a Seagri/DF (Secretaria de Agricultura do Distrito 

Federal) ainda em tramitação. Ocorre que Estevão Alves Santos faleceu em 2022 quando o local foi ocupado 

pelos réus Antônio Dias Martins e sua esposa Maria Dias Martins. Inconformados com a ocupação, os 

herdeiros de Joaquim Alves Santos procuraram os réus para que desocupassem o imóvel e nesta ocasião 

foram informados de que eles teriam adquirido a área de Ronaldo Alves Santos, filho de Estevão Alves 

Santos. Argumenta que o negócio celebrado é nulo porque a gleba pertencia ao espólio de Joaquim Alves 

Santos. 
 

Pediu a reintegração de posse da área em razão da nulidade da venda entabulada entre 

Ronaldo Alves Santos e os réus Antônio Dias Martins e sua esposa Maria Dias Martins. 

Pugnou pela assistência judiciária gratuita. 

Atribuiu à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Com a inicial vieram aos autos seguinte documentos: termo de inventariante; documentos 

pessoais de Diogo Alves Santos; procuração; certidão de óbito de Joaquim Alves Santos; certidão de óbito 

de Estevão Alves Santos; contrato de aquisição de direitos possessórios celebrado por Joaquim Alves Santos 

datado de 2001; procedimento administrativo em nome do espólio requerendo a regularização fundiária 

junto a Seagri; cópia do inventário onde a gleba foi arrolada como bem do espólio; conta de luz do imóvel 

em nome do espólio. 

O réu Ronaldo Alves Martins foi citado e não apresentou contestação. 

Os réus Antônio Dias Martins e sua esposa Maria Dias Martins foram citados e apresentaram 

contestação. 

Preliminarmente os réus alegam nulidade da citação uma vez que realizada por meio de 

WhatsApp, o que viola a regra do Código de Processo Civil que determina que a citação seja realizada por 

via postal. 
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Sustentam a incorreção do valor da causa que deve corresponder ao valor da gleba de terra 

objeto dos autos, a saber: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

Impugnam a gratuidade de justiça deferida ao espólio ao argumento de que a gleba de terra 

tem expressivo valor, o que afasta a carência de recursos da parte autora. Enfatiza nem que sequer foi 

juntada declaração de hipossuficiência, muito menos documentos comprobatórios da alegada 

vulnerabilidade econômica. 

No mérito, alegam que após o falecimento de Joaquim Alves Santos somente um dos filhos, 

Estevão Alves Santos, permaneceu no local. Posteriormente, logo após o falecimento de Estevão Alves 

Santos, o filho dele, Ronaldo Alves Santos, cedeu os direitos de posse aos réus pelo valor de R$ 300.000,00 

(trezentos mil reais). Com tais fundamentos, refutam a existência de esbulho. 

Argumentam que a área objeto dos autos é pública, não sendo de titularidade do autor; que 

em sendo a área pública, de propriedade da Terracap, a ocupação pelos réus somente pode ser contestada 

pelo Poder Público. 

Alegam que há processo em tramitação na Vara de Registros Públicos em razão de suposta 

sobreposição de matrícula do imóvel detectada pelo Tabelião do Cartório de Registro de Imóveis. 

Pediram a intimação da Terracap para intervir no feito e a suspensão do processo em razão 

de questão prejudicial externa, a saber: o processo em tramitação na Vara de Registros Públicos que irá 

definir os reais limites da área em razão da alegada sobreposição de matrícula. 

Apresentam reconvenção para, caso a reintegração de posse seja julgada procedente, serem 

indenizados pelo valor despendido para aquisição da gleba, R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), com juros 

e correção monetária a partir do desembolso. Também pedem a indenização no valor de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais) que fora gasto para edificação de uma casa de alvenaria no local, acrescida de juros e de 

correção a partir do desembolso, sob pena de enriquecimento sem causa do autor. 

Atribuíram à reconvenção o valor de R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais). 

Juntaram aos autos: documentos pessoais; procuração; contrato de cessão de direitos 

possessórios celebrado entre Ronaldo Alves Santos e os réus no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 

matrícula do imóvel em que consta como proprietária a Terracap; cópia do processo em tramitação na Vara 

de Registros Públicos; notas fiscais de aquisição dos materiais de construção; recibo de empresa de 

construção relativo à mão de obra. 

O autor apresentou réplica à contestação em que afirma que o espólio sempre exerceu a 

posse, adotando as medidas para preservação dos direitos possessórios, sendo irrelevante o fato da área 

ser pública; que os réus adquiriram os direitos possessórios a non domino. Defende que o processo em 

trâmite na Vara de Registros Públicos não tem qualquer interferência neste feito. 
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Em contestação à reconvenção, o Espólio de Joaquim Alves Santos pugna pela improcedência 

dos pedidos porque não se responsabiliza pela evicção; que os réus construíram de má-fé em terreno alheio. 

Sustentam que a casa foi construída pelos réus após receberem a citação deste processo. Destaca a certidão 

do oficial de justiça que ao proceder a citação dos réus descreveu que no local havia apenas uma casa de 

morada, ou seja, a casa que era a moradia de Joaquim Alves Santos. Juntou fotografia atual do local onde 

retrata a existência de duas casas de alvenaria: uma com acabamento antigo, que seria a casa em que 

Joaquim morava, e outra com reboco fresco, sem pintura e parte da varanda ainda em construção, que seria 

a casa edificada pelos réus após serem citados neste processo. 

Discorre que em caso de procedência dos pedidos dos réus, os juros e correção monetária 

devem incidir a partir da citação, por se cuidar de responsabilidade civil extracontratual. 

Apresentou reconvenção à reconvenção em desfavor de Antônio Dias Martins e sua esposa 

Maria Dias Martins ao argumento de que o espólio tem direito de ser indenizado porque os réus 

desmataram a área de reserva legal e poluíram uma nascente. Juntou o inquérito policial instaurado contra 

os réus por crimes ambientais. No bojo do inquérito policial veio o laudo pericial elaborado pelo Instituto de 

Criminalística da Policia Civil do Distrito Federal onde os peritos concluem que o valor para restaurar a área 

degradada é na monta de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), sendo este o quantum do pedido. 

Atribuiu à reconvenção à reconvenção o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Antônio Dias Martins e Maria Dias Martins apresentaram contestação e alegaram que a 

reconvenção à reconvenção não é admitida pelo Código de Processo Civil, não devendo ser conhecida. Na 

remota hipótese de ser admitida a reconvenção à reconvenção, afirmam que o inquérito policial para 

apuração de eventuais crimes ambientais ainda está em tramitação, não havendo prova de que eles teriam 

praticado crimes ambientais. Pedem a improcedência do pedido. 

O Espólio de Joaquim Alves Santos apresentou réplica reiterando os termos da reconvenção 

à reconvenção. 

Vieram os autos conclusos para sentença, por determinação do(a) juiz(íza), sem insurgência 

das partes. 

Eis o relatório. 

 

RESPOSTA 

 

O candidato deverá:  

Decretar a revelia do réu Ronaldo Alves Santos e deixar de aplicar os efeitos materiais  em 

razão da contestação apresentada pelos corréus ( art. 345, I, do CPC).  
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Apreciar as preliminares 

Rejeitar a preliminar de nulidade de citação por WhatsApp porque é admitida (art. 246 do 

CPC)  se forem adotadas as medidas suficientes para atestar a autenticidade do número, a confirmação 

escrita e a identidade do citando. Ademais, a parte ré compareceu aos autos, formulou contestação no prazo 

legal, não tendo ocorrido nenhum prejuízo à sua defesa, havendo certeza de que recebeu a citação.(TJDFT. 

Acórdão 1646701, Classe 47423196920208070001, Relatora Maria Ivatônia, Publicado no DJE: 13/12/2022.)  

Acolher a incorreção ao valor da causa e retificar para R$ 300.000,00 porque o documento 

juntado na contestação e não impugnado pelo autor comprova que o valor das terras é de R$ 300.000,00. 

Em que pese a ausência de previsão no CPC, o valor da causa na ação de reintegração de posse deve 

corresponder ao valor do imóvel vindicado, que é o benefício patrimonial pretendido pelo autor.( Resp. 

1230839/MG).  

Rejeitar a impugnação à gratuidade de justiça deferida ao espólio: a ausência de declaração 

de hipossuficiência não é essencial para a concessão do benefício; em que pese o alto valor das terras em 

disputa, o espólio não dispõe deste valor porque o bem está em litígio; caberia ao réu demonstrar que o 

acervo do espólio afasta o benefício, ônus que não se desincumbiu. ( art. 99,§ 1º, do CPC). 

Prejudiciais  

Afastar a suspensão do feito: a definição quanto a exata delimitação do imóvel por suposta 

sobreposição de matrícula  não interfere na solução desta lide porque a controvérsia cinge em definir quem 

é o legitimado a exercer a posse; ademais, as partes não litigam pela posse baseadas na propriedade. 

Indeferir a intimação da Terracap para intervir.  

O falecido passou a exercer a posse do imóvel desde 2001, conferindo ao local função social, 

sem qualquer oposição da Terracap. 

A posse é exercida de forma pública, com conhecimento do Poder Público, tanto que o espólio 

formulou pedido de regularização fundiária junto a Seagri, não havendo notícia de insurgência da Terracap. 

Lado outro, não há pedido da Terracap para intervir no feito, afastando a aplicação ao caso 

da súmula 637 do STJ. 

Julgamento antecipado da lide 

O deslinde da controvérsia dispensa a produção de outras provas além das que já constam 

dos autos. Passar ao julgamento antecipado da lide (art. 355, I, do CPC). 

Mérito da lide principal 

Procedente o pedido do autor. Nos termos do art. 561 do CPC/2015, para fins de deferimento 

da tutela possessória, incumbe ao autor da ação provar I) a sua posse; II) a turbação ou o esbulho praticado 

pelo réu; III) a data da turbação ou do esbulho; e IV) a continuação da posse, embora turbada, na ação de 

manutenção, ou a perda da posse, na ação de reintegração". 

O falecido Joaquim exercia a posse do imóvel, morava do local e o explorava economicamente 

( possuidor é todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à 

propriedade, o quais podem ser definidos: uso, gozo, fruição do bem). 
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Após o falecimento de Joaquim a posse, pelo princípio da saisine, se transmitiu ao espólio.  

Os herdeiros mantiveram o exercício da posse, tanto que pediram a regularização fundiária das terras e 

juntaram conta de luz em nome do espólio.   

Estevão ocupava o bem autorizado pelos herdeiros e não em nome próprio. Ronaldo não 

recebeu a posse do local após o falecimento de Estevão porque a posse é do espólio de Joaquim. 

A venda feita por Ronaldo é a non domino. A  transferência da posse negociada não ocorre, 

pois o negócio não produz efeito algum, sendo irrelevante a boa-fé dos adquirentes. ( Resp. 122853/SP).  

Afastar a alegação de que o imóvel somente poderia ser reivindicado pelo Poder Público 

porque a posse do imóvel não se confunde com a sua propriedade.  Admite-se aos particulares discutir a 

posse de área pública. Nas ações possessórias se discute apenas a situação jurídica de posse relativa as 

partes em litígio, sendo estranho aos lindes  da via eleita qualquer discussão que remata à propriedade, o 

que é possível apenas se ambos os litigantes discutem a posse com base no domínio ( Nos termos da 

jurisprudência desta Corte, "é possível o manejo de interditos possessórios em litígio entre particulares 

sobre bem público dominical, pois entre ambos a disputa será relativa à posse"-REsp 1296964/DF, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 7/12/2016). 

Reconvenção 

Cabível a reconvenção porque o réu não demandou proteção possessória contra o autor e o 

pedido de indenização não tem como base esbulho/turbação cometido pelo autor ( art. 922 do CPC).  

O mérito ( art. 4º do CPC) é improcedente porque o espólio não responde pela evicção. Cabe 

ao alienante a  responsabilidade de garantir a legitimidade do direito transferido, no caso, o réu Ronaldo. 

(art. 447 do Código Civil).  

Reconvenção à Reconvenção 

Em que pese não expressamente prevista no CPC, o STJ (Resp. 1690216) admite a 

reconvenção à reconvenção desde que a questão tenha origem na contestação ou na primeira reconvenção. 

No caso dos autos a indenização decorrente de desmatamento/poluição não surgiu com a contestação, nem 

na primeira reconvenção. O  Resp. paradigma entendeu que não se admite o processamento da reconvenção 

à reconvenção se a causa não se originar da contestação ou da primeira reconvenção para garantir a razoável 

duração do processo e evitar a eternização do processo. Contudo, no caso dos autos a reconvenção à 

reconvenção já teve sua tramitação regular, o feito já se encontra na fase de sentença, devendo ser 

apreciada para que o litígio seja integralmente solucionado, não havendo qualquer prejuízo à duração 

razoável do processo.  

Improcedente a reconvenção à reconvenção porque o inquérito policial ainda está em 

tramitação, não sendo possível afirmar, apenas com base no inquérito, que os réus são os autores do crime 

ambiental, fato gerador do pedido de indenização para recomposição da área.  

Dispositivo 

Procedente a lide principal para reintegrar o autor na posse do imóvel. Determinar a 

expedição de mandado de reintegração de posse.  Custas e honorários de 10% sobre o valor da causa 

retificado em desfavor dos réus Antônio Dias Martins,  Maria Dias Martins e  Ronaldo Alves Santos. (art. 85, 

§2º, do CPC). 

Improcedente a reconvenção. Custas e honorários de 10% sobre o valor da reconvenção em 
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desfavor dos réus Antônio Dias Martins e  Maria Dias Martins. (art. 85, §2º, do CPC). 

Improcedente a reconvenção à reconvenção. Custas e honorários de 10% sobre o valor da 

reconvenção à reconvenção (art. 85, §2º, do CPC)  com exigibilidade suspensa em razão da gratuidade de 

justiça (art. 98, §3º, do CPC). 

P.R.I. 

Local e data. 


